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Para minha mãe, Fernanda, 


			por me preferir passarinho


			As pessoas fortes não são as que ocupam um campo ou outro, 


			é a fronteira que é potente (DELEUZE, 1992, p. 63).


			





PREFÁCIO


			A relação entre mulheres e crimes abre espaço para uma série de questionamentos sobre as normatividades que recaem nos debates sobre gêneros. É precisamente essa problematização política que o leitor encontrará neste precioso trabalho da psicóloga Flávia Fernandes de Carvalhaes que agora ganha o formato de livro: uma cartografia complexa de linhas dos mais diferentes calibres, traçados e texturas, que ora se aproximam, ora se distanciam, em um movimento que compõe, rompe e também borra as fronteiras entre mulheres e crimes.


			Valendo-se de documentos oficiais, de reportagens divulgadas em jornais e de notícias veiculadas por blogs, Flávia propõe uma viagem por experiências de vida protagonizadas por mulheres que se colocaram na fronteira do crime e que tiveram publicadas na mídia suas histórias, desejos, receios, valores, revoltas e estranhamentos. Ao ganhar visibilidade social, a relação entre mulheres e crimes confrontou valores e representações consolidados na sociedade brasileira como algo natural e, portanto, passível de ser avaliado de maneira simplória como práticas aberrantes, imorais e isoladas. Quais os efeitos dessas avaliações? No decorrer desta obra, Flávia dá visibilidade a eles valendo-se de um dos seus principais veículos de difusão: a mídia. Chama a atenção, desde os primeiros fragmentos analisados, que boa parte dos profissionais do jornalismo descreve como rara, escandalosa e desesperada a aproximação das mulheres com os crimes.


			É precisamente aí que o estudo mostra sua potência de ruptura e desvelamento. Mantendo uma análise atenta àquilo que é conservadoramente instituído como comportamento típico de mulheres (ao menos daquelas avaliadas como “corretas e do bem”), Flávia mostra (e, porque não dizer, denuncia) o quanto o conservadorismo social (também encarnado pela mídia) produz um modo de subjetivação anexado à permanência de valores moralizantes. Nem mesmo os jornalistas, profissionais que estão expostos ao contato com a diversidade presente nos modos de viver e de se relacionar disseminados pelo social, escapam dessa produção conservadora mostrando, em diversos fragmentos de reportagens, o quanto estranham o envolvimento de mulheres com o crime.


			É nesse sentido que a ideia de fronteira marca tão bem a presente obra. De modo geral, a palavra fronteira evoca outros vocábulos como separação e limite. No caso do problema aqui apreciado, fica evidente que a fronteira entre gêneros ganha contornos na delimitação de ações, desejos e características atribuídos diferentemente a homens e mulheres, sob um crivo que tende à desqualificação das últimas. Mas também aponta para um descrédito em relação àquilo que elas são capazes de fazer e sentir. Flávia mostra, então, o quanto esse tipo de avaliação oferece suporte para que o ciclo de desqualificação do feminino seja perpetuado em nosso cotidiano relacional. 


			Como desdobramento dessa perspectiva, o estudo mostra que as mulheres estariam, sob o ponto de vista que aqui chamamos de conservador-idealizado, distantes de protagonizar práticas criminosas que colocam em risco a ordem, os valores institucionais e, em uma vertente mais moralista, os “bons costumes”. Afinal, sob esse ponto de vista, mulheres seriam identitariamente angelicais, puras, delicadas e refratárias a esse mal. Um olhar menos cuidadoso poderia ver nisso algum tipo de ganho em termos de proteção e respeito. Flávia, entretanto, pressente que há um risco sorrateiro nesse ideal e se empenha em mostrar que se trata de mais uma face conservadora no conjunto geral de desqualificações que recaem sobre o feminino. E, talvez, seja esta uma das mais dolorosas e brutais desqualificações: a que afirma a incapacidade das mulheres para transitar por territórios fronteiriços, experimentá-los intensivamente, por vezes habitá-los e, em especial, agir fora daquilo que lhe é colocado, desde a infância, como modelo ideal-conservador a ser cega e docilmente reposto. 


			É assim que, nas reportagens analisadas, (des)qualificações que as apresentam como loucas, incapazes, submissas, coadjuvantes e tomadas por paixões as mais abomináveis são tão recorrentes. Tais palavras são utilizadas quando já não é mais possível negar o rompimento dessas mulheres com o ideal que as colocava no lugar da pureza inquestionável. As (des)qualificações atestam também o quanto a audácia de confrontar a performance atribuída e a possibilidade de se aproximar do crime incomodam e precisam ser amplamente combatidas sob o risco de colocar em xeque o ideal conservador acordado em séculos de sistemático ataque ao feminino.


			O leitor que estiver disposto a acompanhar as cartografias traçadas nas fronteiras do feminino com o crime encontrará nesta obra linhas dissonantes e provocativas que foram visibilizadas por Flávia de maneira precisa, mas também sensível, ousada e corajosa. Fica, então, o convite: embarcar nessa viagem ao mesmo tempo crítica, intensa e perturbadora.


			Sonia Regina Vargas Mansano


			Universidade Estadual de Londrina
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INTRODUÇÃO 


			Ao longo da história, notícias sobre mulheres transgressoras das regras sociais foram, muitas vezes, recebidas com estranhamento, receio e pesar. Representadas como bruxas, selvagens, degeneradas, doentes e/ou vítimas, as mulheres que apresentaram discursos, práticas e aparências dissonantes à ordem moral e política vigente foram traduzidas enquanto sobrenaturais, perigosas, anormais e/ou frágeis. Nessa perspectiva, o interesse em pesquisar maneiras como mulheres investigadas e/ou julgadas supostas criminosas são descritas na mídia surgiu em meio a conversas, leituras e situações vivenciadas em meus anos de trabalho e pesquisa com pessoas envolvidas na criminalidade e no campo conflituoso dos estudos de gênero. 


			Nesse percurso, chamou-me a atenção quanto à capacidade de as mulheres cometerem crimes está, comumente, ocultada pela correlação entre feminilidade, docilidade, passividade, fragilidade e vitimização. É na qualidade de mulheres desequilibradas, insensatas, indecentes, oprimidas, entre outros argumentos, que elas estão muitas vezes representadas nos cenários da segurança pública, no âmbito acadêmico, no senso comum e na mídia, sendo que a circulação dessas perspectivas implica a reprodução de modelos tradicionais de gênero e a dificuldade da população em perceber o aumento significativo de mulheres envolvidas em crimes nas últimas décadas. 


			Minha experiência no contato direito com pessoas envolvidas na criminalidade, contudo, fez-me deparar com histórias de mulheres que transitam pelo mundo do crime com audácia, deleite e perspicácia, sendo que, inclusive, muitas delas se utilizam dos estereótipos tradicionais de feminilidade para facilitar o cometimento e a ocultação dos seus delitos. Tais constatações vêm sendo intercruzadas a notícias que, cada vez mais frequentemente, vêm surgindo nos últimos anos na mídia e que anunciam modos plurais de envolvimento de mulheres na criminalidade, como os exemplos destacados a seguir: “Gangue das garotas faz arrastões na Vila Mariana, região Sul de São Paulo” (GANGUE..., 2011); “Número de presas aumenta em 108% no Paraná” (AVANSINI, 2012), “Uma jovem de 23 anos suspeita de liderar o tráfico de drogas no bairro Glória, na Região Noroeste de Belo Horizonte, foi apresentada pela Polícia Civil nesta sexta-feira” (POLÍCIA..., 2012).


			Os encontros com esses comentários, histórias e notícias possibilitaram a formulação das questões principais sobre as quais eu me debruço nesta obra, a saber: de que maneiras mulheres brasileiras que supostamente cometeram crimes, ou mesmo que já foram condenadas, são descritas em notícias que circulam nas mídias impressa e virtual? Quais enunciados circulam em torno das explicações sobre os seus atos? 


			Minha escolha por esse enfoque de investigação considerou os aparatos tecnológicos e midiáticos como partes importantes de uma complexa rede de interpretação, representação e disseminação de opiniões sobre fatos ocorridos no cotidiano. As tecnologias comunicacionais, por exemplo, os aparelhos high-tech de visibilidade (televisão, internet, celulares), fazem circular informações que implicam noções conservadoras e resistentes na população (PEREIRA, 2009; PRECIADO, 2002). Desse modo, considero que discursos apresentados na mídia contribuem para a (re)produção de noções estereotipadas de masculinidade e feminilidade, ao passo que também possibilitam rupturas nessas construções. 


			Na tentativa de dar corpo a essas questões, analiso notícias divulgadas no Brasil entre os anos de 2000 e 2014, nos jornais Folha de S. Paulo, O Estado de S. Paulo, Jornal do Brasil e O Globo, bem como na revista Veja e em diferentes sites policiais. No processo de obtenção de informações, a escolha por tais fontes emergiu pela constatação de que foram nesses veículos de comunicação que crimes supostamente cometidos por mulheres têm ganhado maior visibilidade no país. Chama a atenção o fato de esses aparatos midiáticos se apresentarem como ícones da imprensa conservadora no Brasil, principalmente a revista Veja, que tem sido incansavelmente propulsora de “verdades” sobre fatos ocorridos no país. 


			No processo de análise do material coletado, problematizei enunciados presentes nas maneiras como mulheres criminosas são descritas e retratadas nas mídias elencadas. Ressalta-se que o conceito de enunciado aqui utilizado encontra suporte na obra de Foucault (1986), enquanto produção histórica e política, o que implica que as condições de sua existência tenham de ser problematizadas de modo contingente, na relação com outros enunciados. Logo, analisei enunciados que se articulam enquanto “verdades” nas entrelinhas dos discursos sobre crimes investigados e/ou supostamente cometidos por mulheres e que contribuem para a reprodução e/ou a desestabilização de prerrogativas de gênero. 


			Um fio que perpassa por e conduz a escrita dos capítulos é a análise das condições sociais e históricas que, desde o final do século XIX, possibilitaram que noções de masculinidade e feminilidade estivessem amplamente relacionadas a perspectivas binárias, como as ideias de normalidade e desvio, honestidade e desonestidade, adequação e inadequação às normas sociais. Busquei também elucidar movimentos coletivos e singulares que desestabilizaram parcialmente esses dualismos e abriram caminhos para a produção de outros modos de vida. 


			Para tanto, dois operadores conceituais se destacaram enquanto norteadores das minhas análises, a noção de linhas (DELEUZE; GUATTARI, 1996) e de performatividade (BUTLER, 2001). Esses conceitos se intercruzaram na escrita desta obra, que tem como pano de fundo os estudos de gênero e as teorias feministas, um campo constituído por uma heterogeneidade de posicionamentos teóricos, políticos e epistemológicos. Parto do pressuposto de que os processos de construção de noções de feminilidade e masculinidade estão, necessariamente, relacionados a um conjunto de “verdades” que impregnam sutilmente o nosso cotidiano, articuladas a sistemas políticos e culturais. Nesse sentido, encontrei aporte em autores que criticam noções identitárias de sexualidade e de gênero (que pretendem representar homens e mulheres enquanto sujeitos universais e imutáveis) e que problematizam o processo plural, heterogêneo e contingente de como as configurações de gênero se organizam (HARAWAY, 1995; BUTLER, 1998).


			O pressuposto de que a vida se produz de modo múltiplo e complexo implicou a escolha por uma perspectiva conceitual e metodológica que se alinhasse a essa prerrogativa. Assim, o conceito de linhas, tal como articulado por Deleuze e Guattari (1996), tornou-se um dos caminhos trilhados nesta investigação. Para esses autores, “somos feitos de linhas” (DELEUZE; PARNET, 2004, p. 151), sendo que elas se misturam a todo o momento e em velocidades distintas, resultando em múltiplas composições de modos de vida que são singulares e coletivamente produzidos. As linhas são de diversas naturezas (sociais, políticas, culturais, científicas) e, ao se articularem, podem colaborar para a construção de códigos que interpelam a população diariamente, implicando maneiras instituídas de vida, ao mesmo tempo em que também podem gerar fissuras nas instituições, possibilitando a construção de outras maneiras de existir. 


			Na tentativa de estabelecer conexões parciais entre o conceito de linhas e os processos pelos quais as noções de sexualidade e gênero se constroem, busco, inicialmente, um diálogo com a perspectiva teórica de Foucault (1988), que situa a sexualidade como um dispositivo, ou seja, como resultado de um emaranhado de linhas que se materializam em discursos, normativas, tecnologias, instituições, imagens e contextos. Diz Foucault:


			Através deste termo [dispositivo] tento demarcar, em primeiro lugar, um conjunto decididamente heterogêneo que engloba discursos, instituições, organizações arquitetônicas, decisões regulamentares, leis, medidas administrativas, enunciados científicos, proposições filosóficas, morais, filantrópicas. Em suma, o dito e o não dito são os elementos do dispositivo. O dispositivo é a rede que se pode tecer entre estes elementos (FOUCAULT, 2000, p. 244).


			Apesar da complexidade apresentada, diferentes pesquisadores, como Butler (2003) e Preciado (2008), analisam que grande parte das noções de gênero que circulam na vida em sociedade está alicerçada na premissa de que o corpo é uma estrutura natural e que carrega “verdades” ocultas. Marcados por uma divisão sexual, macho ou fêmea, que encontra aporte em explicações anatômicas e hormonais, os corpos são caracterizados como bases passivas em que um conjunto de significados culturais se instala. Essa diferença sexual instituída interfere de modo contundente na produção de limites reguladores de gênero, sendo que a delimitação de experiências e modos de vida considerados “adequados”, “sensatos”, “civilizados” e “naturais” entre homens e mulheres está, necessariamente, imbricada a sistemas políticos, científicos, jurídicos e morais, que participam da constituição dos sujeitos e que, subsequentemente, passam a representá-los (BUTLER, 2003).


			Partindo dessa premissa, o conceito de performatividade se tornou relevante para este estudo, pois considerei que construções de gênero estão relacionadas a uma série de elementos que interpelam a população diariamente, que interferem na sistematização de maneiras performativas (representacionais e prescritivas) de ser homem e de ser mulher (BUTLER, 2001) e que são subjetivadas enquanto autorrepresentações. Tais performatividades se articulam a uma espécie de poder que produz, demarca e diferencia os corpos e são estabelecidas em consonância a um sistema de sexo-gênero que institucionaliza a feminilidade a atributos sociais como passividade, sensibilidade e reprodução, e a masculinidade a virilidade, agressividade e racionalidade (BUTLER, 2001). Podemos notar efeitos dessa construção na mídia, em notícias que circunscrevem o envolvimento de mulheres na criminalidade a apenas situações de opressões e/ou enquanto resultados de psicopatologias, como se elas fossem incapazes de escolher e/ou desejar se envolver em tais situações.


			Portanto, esse sistema de sexo-gênero se organiza como uma espécie de contrato social, um aparato de construção corporal em que modelos de masculinidade e feminilidade são engendrados na afirmação de hierarquias e diferenças entre homens e mulheres. Ainda que essa afirmação implique a sensação de certo determinismo, o corpo materializado não se ajusta totalmente às normas, sendo esse processo instável, o que possibilita brechas nessa articulação e a produção de performatividades dissonantes à ordem dos gêneros (DÍAZ, 2013). Em uma análise mais atenta às notícias sobre criminosas, por exemplo, é possível mapear relatos de mulheres que associam seu envolvimento no mundo do crime à experimentação de prazer, status e poder, o que vai na contramão das justificativas que operam no sentido de correlacionar o feminino a passividade e fragilidade.  


			Entretanto o paradoxo dessa produção está no fato de que modos de vidas que parcialmente escapam aos modelos prescritivos de gênero estão geralmente classificados pelas normas regulatórias no âmbito da anormalidade, o que contribui para reafirmar a existência de um campo onde determinadas performatividades de gênero são representadas enquanto normais. Portanto, configurações que destoam da ordem dos gêneros são comumente situadas na qualidade de anormais, inadequadas, imorais, incivis e perigosas, como se essas expressões colocassem a organização política e social em risco, o que justifica que elas sejam constantemente vigiadas, examinadas e, por vezes, excluídas (FOUCAULT, 2010). 


			Performatividades de gênero, portanto, compõem-se e decompõem-se na interação com uma série de elementos que circulam na vida em sociedade. Nesta obra, tais traçados foram pinçados desde o final do século XIX, principalmente por meio da análise de enunciados que, naquele momento, estiveram presentes em laudos psiquiátricos, processos judiciais, textos científicos, literários e jornalísticos e que contribuíram para a articulação de noções de normalidade e anormalidade relacionadas a mulheres que apresentaram performatividades dissonantes da ordem dos gêneros. A escolha por percorrer múltiplos documentos se tornou importante nesta pesquisa, pois, em cada momento histórico, notou-se que diferentes aparatos jurídicos, científicos, literários e tecnológicos emergiram com mais ou menos força na produção de noções naturalizantes, morais e jurídicas relacionadas às dimensões de gênero. 


			No que se refere à análise das reverberações dessas noções nas notícias sobre mulheres apresentadas como criminosas, o processo de coleta de dados elencou matérias sobre crimes (tráfico, homicídio, infanticídio, parricídio, sequestro, assalto e estelionato) julgados ou supostamente cometidos por mulheres especificamente no Brasil. Ainda que se considere a importância de analisar cada um desses crimes em separado, haja vista que possuem representações e impactos diferentes na sociedade e na mídia, a análise buscou perceber enunciados e linhas insistentes, recorrentes e convergentes nas notícias e que operaram na produção de figuras estereotipadas de mulheres no crime. 


			Foi, portanto, nesse campo de sentidos e sensações dissonantes, constituídos no intercruzamento de fontes e experiências múltiplas, que a escrita foi se desenhando. Para tanto, a cartografia se apresentou como um caminho metodológico para mapear condições que possibilitaram a emergência de determinados enunciados no histórico delimitado (KASTRUP; BARROS, 2010). Cartografei, mais especificamente, traçados (enunciados) que se articularam na produção de noções tradicionais e resistentes sobre o envolvimento de mulheres na criminalidade, presentes em discursos científicos, jurídicos, literários e, principalmente, midiáticos. Nesse percurso de investigação, cinco mapas (capítulos) foram produzidos. 


			No capítulo “Mulheres em movimento: a transição do século XIX ao XX”, problematizei enunciados presentes em documentos de domínio público na transição do século XIX ao século XX, mais especificamente em laudos psiquiátricos, processos judiciais, textos científicos, literários e jornalísticos que contribuíram para a produção das figuras da mulher “normal” e da mulher “anormal”. 


			No capítulo “Representações em movimento: deslocamento de fronteiras”, analisei linhas que se desenharam nos anos anteriores à Primeira Guerra Mundial, período conhecido como Belle Époque. Nesse percurso, destacaram-se enunciados que circularam nos meios de comunicação de massa, em especial nos cartazes publicitários, e que operaram na produção de duas figuras morais e jurídicas de mulheres, a saber: a “sensata” e a “insensata”; a “civilizada” e a “incivilizada”.


			Na continuidade da análise do século XX, no capítulo “Mulheres em guerra, embates entre novas e velhas perspectivas de gênero”, mapeei enunciados que se intercruzaram em aparatos científicos, jornalísticos, comunicacionais e literários no período entre as duas grandes Guerras Mundiais e que contribuíram para a produção e divulgação das figuras das mulheres “companheiras” dos combatentes de guerra e das mulheres “inimigas” do Estado. 


			No capítulo “Extra, extra, mulheres são vistas cometendo crimes”, analisei o cruzamento de linhas que circularam na segunda metade do século XX apenas no Brasil, sendo que a figura da mulher julgada enquanto criminosa começou a aparecer de modo mais evidente na mídia. Nesse sentido, a análise privilegiou a problematização de enunciados que circularam em notícias veiculadas em jornais e revistas sobre crimes cometidos por elas e que implicaram a produção de determinadas figuras estereotipadas de mulheres na criminalidade, articuladas em torno de características como vitimização, infância, paixão, desequilíbrio, ousadia e animalidade. 


			As reverberações do conjunto de linhas e figuras mapeadas nos capítulos anteriores são problematizadas no capítulo “Criminosas high-tech e a guerra das fronteiras”, em que articulo uma reflexão sobre maneiras como, de 2000 a 2014, crimes investigados e/ou cometidos por mulheres foram descritos nas mídias impressa e digital brasileira. Enunciados que transitaram em séculos anteriores, e em outros que emergiram mais recentemente, tornaram-se visíveis por meio da apreciação de quatro figuras high-tech que, comumente, estão correlacionadas na mídia a mulheres criminosas, a saber: a “vítima”, a “desequilibrada”, a “primeira-dama” e a “emancipada”. 


			Esta pesquisa, portanto, ocupou-se em analisar enunciados que operaram como “verdades” ao longo da história e que se produziram e/ou se desmancharam nas fronteiras entre teoria e prática, organismo e tecnologia, realidade e ficção, conforme se verifica nos capítulos a seguir.


			2


			MULHERES EM MOVIMENTO: A TRANSIÇÃO DO SÉCULO XIX AO XX


			Neste capítulo, discuto sobre diferentes maneiras como homens e mulheres foram retratados na transição do século XIX ao XX, em documentos (laudos médicos e processos judiciais) e textos científicos, literários e jornalísticos, e também sobre as implicações disso na produção de determinadas noções de masculinidade e feminilidade. A intenção de analisar os enunciados que circularam nesses meios se fez importante na medida em que algumas linhas que ganharam consistência naquele momento ainda se fazem presente na atualidade, em especial, nas notícias veiculadas sobre mulheres julgadas e/ou tidas enquanto criminosas. 


			Foucault (1988), Laqueur (2001) e Butler (2003), entre outros autores, refletiram sobre os modos como a vida de homens e mulheres esteve, em diferentes momentos da história, relacionada a discursos, imagens e práticas sociais. No que se refere à produção de determinadas noções de gênero, nota-se que, ao longo do século XIX, intensificaram-se, na Europa e nas Américas, enunciados diversos que restringiam a imagem do feminino a características como passividade, sensibilidade e reprodução, e do masculino a virilidade, agressividade, racionalidade e prazer. As distintas atribuições entre corpos localizados enquanto masculinos e femininos estiveram (como ainda hoje estão em grande medida) em consonância com composições de linhas que, nesta pesquisa, denominam-se “naturalizantes”, por se articularem a partir da premissa da existência de uma natureza inerente aos corpos.


			A partir desse pressuposto, as mulheres foram consideradas responsáveis pela educação dos filhos e pelos cuidados com a família, sendo que não os amar “se tornou um crime sem perdão” (BADINTER, 1985, p. 211), e os homens foram situados enquanto capazes de gerenciar a vida pública, graças às suas capacidades “adequadas” de direcionamento político (LAQUEUR, 2001). Ressalta-se que, durante o cristianismo, a maternidade já era apresentada como um “destino” para as mulheres, mas, na modernidade, esta se apresenta como função “natural” delas.


			O imperativo da reprodução se organizou enquanto uma forte linha de subjetivação das mulheres. O processo de apreensão da maternidade como um dever se tornou possível pela interpelação de uma série de práticas e discursos que se materializaram em campanhas governamentais e discursos científicos, artísticos, jurídicos e religiosos. Com respaldo no pressuposto da existência de um instinto materno que caracterizava o corpo feminino, promulgava-se que a maternidade também representava uma ação patriótica, pois a criança bem-educada se tornaria um adulto saudável e trabalhador (COSTA, 1989).


			Diferentes enunciados exaltavam a figura da mulher sadia, que amamentava habitualmente seu filho e dedicava seu tempo e desejo aos cuidados da família. A amamentação era incentivada a partir da justificativa de que essa prática representava um “retorno à natureza”, ou seja, as mulheres deveriam amamentar os filhos porque isso seria saudável e natural, em vez de atribuir essa responsabilidade a amas-de-leite ou a funcionários de internatos e/ou conventos, prática comum nos séculos XVII e XVIII. A concepção que circulava era a de que a natureza deu seios à mulher com o objetivo de que eles fossem o meio nutritivo e de sobrevivência para os filhos, e não de obtenção de prazer sexual (BADINTER, 1985).


			No processo de construção desse novo ideal de mãe, o “médico da família” teve também um papel fundamental (COSTA, 1989). O advento da medicina moderna, no século XIX, possibilitou a emergência desse novo personagem que, por meio de constantes visitas domiciliares, prescrevia quais as condutas adequadas à família. Nessa conjuntura, a “mãe” tornou-se interlocutora, assistente e enfermeira por meio de uma aliança privilegiada com o médico da família e o Estado. Essas novas atribuições possibilitaram o aumento do poder de decisão e status dela no espaço doméstico. 


			No processo de afirmação da imagem da mãe sadia, as mulheres que, por diferentes razões, não tinham filhos eram avaliadas como “anormais”, o que legitimava uma série de intervenções sobre seus corpos. Birman (2001) afirma que a psiquiatria de então se encarregou de enquadrar essas mulheres em três modalidades psicopatológicas: ninfomania, infanticídio e, principalmente, histeria. A ninfomaníaca era descrita enquanto uma mulher que apresentava desejo sexual exacerbado e insaciável; a infanticida, aquela que mataria seus filhos para viver com liberdade; e a histérica, figura minuciosamente descrita no século XIX, era tida como uma mulher que deslocaria o desejo erótico para o campo da fantasia, adoecendo neuroticamente em virtude disso. Essas imagens de mulheres “desviantes” tiveram efeitos normalizadores, na medida em que representavam práticas e desejos apresentados enquanto “perigosos” para a sociedade, sendo passíveis de aprisionamentos e/ou internações para tratamento.   


			A organização da vida familiar em torno do cuidado e educação da criança implicou também a construção de novas relações de conjugalidade. Diferindo das maneiras como muitos casais se uniam até então, pautados por laços de herança, a constituição de um “novo casal”, unido em torno do amor romântico e da procriação, apresentou-se enquanto uma linha que impactou sobremaneira a vida de homens e mulheres. Apregoava-se que o “ponto culminante da união conjugal era o amor. Mas, ao contrário do amor romântico, o amor higiênico era pragmático, reclamava seus vínculos com a sexualidade e a procriação” (COSTA, 1989, p. 231). No século XIX, o matrimônio se configurou em torno dos laços de hereditariedade, sendo que, nessa perspectiva, “a saúde do filho não dependia apenas do trato que lhe fosse dado após o nascimento. Ela estava ligada à saúde dos pais” (COSTA, 1989, p. 219). 


			Outro elemento que contribuiu amplamente na constituição da família burguesa foi a vigilância dos pais à masturbação dos filhos. Segundo Foucault (2010), foi em meados do século XVIII que começou uma forte campanha antimasturbatória, que se estruturou em torno de conselhos, advertências e imposições. O argumento que sustentava as restrições era de que o ato de se masturbar era a causa possível de todas as doenças físicas e mentais, o que configurou uma interpenetração entre autoerotismo e responsabilização patológica. A luta contra a masturbação infantil assumiu a ordem do dia, sendo que, principalmente nas últimas décadas do século XVIII, organizou-se toda uma série de observações sobre sua prática que se articulou na premissa de que era “preciso vigiar as crianças desde o berço” (FOUCAULT, 2010, p. 211). Promulgava-se que o ato de manipular os genitais não era natural, mas sim um acidente do acaso, que só era possível em razão de uma ação exterior, como a manipulação da criança por adultos (principalmente empregados), ou o toque, ao acaso, da criança a seus órgãos. Logo, era preciso evitar que essas interferências externas pudessem colocar em risco a sanidade da criança. Sendo assim, os pais foram advertidos a se ocupar pessoalmente dos cuidados dos filhos, com o objetivo de prevenir possíveis acidentes, com argumentos como o que se apresenta a seguir: “pais, cuidem de suas filhas excitadas e das ereções de seus filhos, e é assim que vocês se tornarão verdadeira e plenamente pais!” (FOUCAULT, 2010, p. 216). Nessa recomendação, chama atenção a associação das novas práticas parentais à ideia de “verdade”, como se houvesse um modo inato de ser pai e mãe, a despeito das articulações políticas que possibilitaram a emergência da família burguesa. 


			Essas “recomendações” contribuíram para a organização de uma nova economia familiar, que repercutiu na divisão física do espaço doméstico, na supressão e/ou vigilância da criadagem e, principalmente, na atribuição de funções disciplinares aos pais. Instaurou-se um espaço familiar sexualmente asséptico, sendo o funcionamento familiar pautado pela tentativa de manter uma vigilância contínua de seus membros, que articulou o corpo da criança aos corpos dos pais. Criou-se um 


			[...] núcleo restrito, duro, substancial, maciço, corporal, afetivo da família: a família-célula no lugar da família relacional, a família-célula com seu espaço corporal, com seu espaço afetivo, seu espaço sexual, que é inteiramente saturado pelas relações diretas entre pais-filhos” (FOUCAULT, 2010, p. 216). 


			O investimento na família nuclear burguesa, portanto, organizou-se em torno da prevenção de doenças. Essa relação de vigilância entre pais e filhos estava diretamente associada à relação entre médico e pacientes, pois se anunciava que, quando os pais diagnosticavam a ação masturbatória nos filhos, deveriam alertar um médico para que ele pudesse providenciar a cura da maledicência e prescrever condutas que deveriam ser adotadas no cotidiano familiar. Era exclusivamente por meio da confissão aos médicos e do desejo de se livrar desse mal que o doente masturbador poderia ser “salvo”, o que implicou a localização da família como um agente de medicalização, controle, coerção, exame, julgamento e intervenção social. 


			O médico da família teve papel fundamental nessa transição, pois contribuiu para a disciplinarização da vida privada do casal e o estabelecimento de regras ao casamento. O “novo casal” passa a se unir por laços de afetividade e prazer, e, embora a prática sexual fosse amplamente estimulada entre marido e esposa, ela deveria ter como foco a reprodução. O sexo tornou-se, então, objeto das intervenções médicas, sendo as dimensões do prazer interpretadas por esses especialistas enquanto ameaças ao bem-estar familiar.


			Na tentativa de proteger a solidez da família de atos sexuais tidos como indevidos, pronunciava-se que o espaço familiar deveria ser redistribuído, com o objetivo de garantir o mínimo de contato possível entre seus membros. Surgiram campanhas contra os quartos comuns, contra as camas comuns de pais e filhos, contra as camas comuns para crianças, sendo que essa divisão, quando possível, deveria seguir critérios de idade e sexo. As famílias pobres eram ensinadas a construir casas com, no mínimo, três cômodos, um para os pais, outro para os filhos homens e outro para as filhas mulheres, para que seus corpos mantivessem a maior distância possível (FOUCAULT, 2011). 


			Principalmente por meio da medicina, a regulação da sexualidade teve o propósito de conter os homens casados, para que eles não se relacionassem com prostitutas e se dedicassem com exclusividade à família. O incentivo à vida sexual das mulheres casadas foi um dos fatores que contribuíram para o estímulo à monogamia no âmbito conjugal. Nessa conjuntura, as prostitutas foram denominadas “inimigas”, pois se considerava que elas colocavam em risco o bem-estar das famílias e, portanto, da nação (COSTA, 1989). Sujeitas a constantes exames médicos (com a finalidade de se constatarem doenças venéreas) e interdições policiais, jurídicas e psiquiátricas, a perseguição à prostituição também contribuiu para o processo de normalização de outras mulheres, pois se afirmava que, se elas negassem a sua natureza (maternal e monogâmica), estariam passíveis de sofrer violências ou enlouquecer. Contudo, embora as prostitutas fossem consideradas “contagiosas”, elas eram necessárias ao duplo padrão de moral sexual, uma vez que o casamento destinava-se à procriação e os homens deveriam saciar seus supostos “instintos” fora do núcleo familiar. 


			Há diversos registros na história de atos de violência arbitrariamente cometidos contra prostitutas. Em 1839, por exemplo, surgiu em Londres o Metropolitan Police Act1, com o objetivo de “limpar” a rua das prostitutas, garantindo assim a segurança de homens e mulheres “decentes”. No Brasil, embora o Código Criminal de 1830 não considerasse a prostituição um crime, trazia em seu texto sobre a pena de estupro uma evidente distinção entre “mulheres honestas” e “mulheres públicas”. O estupro era descrito no Artigo 222 como “copula carnal por meio de violência, ou ameaças, com qualquer mulher honesta”, sendo a pena do criminoso o aprisionamento por 3 a 12 anos. Contudo, ainda no artigo, ressalta-se que, caso a violentada seja uma prostituta, a pena de prisão reduziria para um mês a dois anos (RABELO, 2002). Há, portanto, uma relação de desigualdade entre mulheres consideradas honestas e normais e as prostitutas. 


			Uma série de enunciados insistia na associação entre prostituição e desequilíbrio psíquico (COSTA, 1989), o que justificava a internação de muitas delas em hospitais psiquiátricos. A ameaça de adoecimento psíquico estava alicerçada em um discurso médico que, constantemente, anunciava que “a sexualidade desregrada afeta a saúde” (DEL PRIORE, 1992, p. 25). Tal prerrogativa partia da premissa de que quadros psicopatológicos eram reflexos da desarmonia entre os registros hormonal, cromossômico e moral, sendo o sujeito “desregrado” associado a “distúrbios das paixões humanas e incapaz de partilhar do pacto social” (AMARANTE; TORRES, 2001, p. 74). 


			Logo, a psiquiatrização, moralização e a judicialização de práticas e modos de vida considerados ameaçadores ao aparelho do Estado se constituíram enquanto linhas que interferiram nos processos de subjetivação de homens e, principalmente, mulheres. As intervenções médicas, policiais e jurídicas eram comumente aplicadas como forma de coibir práticas sociais e sexuais de indivíduos avaliados na qualidade de anormais (FOUCAULT, 2010), a exemplo da homossexualidade, da prostituição, das relações extraconjugais, da negação da maternidade, do trânsito (das mulheres) nas ruas e outros espaços públicos. 


			Mulheres que não eram casadas e/ou negavam a maternidade eram constantemente questionadas e sofriam proibições. Desde meados do século XIX, por exemplo, havia na França um movimento natalista chamado Aliança Nacional pelo Crescimento da População Francesa, que homenageava as famílias numerosas e denunciava o egoísmo e o individualismo enquanto causas morais do declínio demográfico da população (THÉBAUD, 2003, p. 202). Com o apoio de instituições como o Exército, a Igreja e as escolas, os natalistas elaboravam programas que colocavam a maternidade como dever da mulher e reivindicavam medidas repressivas contra as práticas contraceptivas e o aborto. Em decorrência dessas movimentações, o governo francês promulgou uma lei, em 1920, que responsabilizava criminalmente qualquer provocação direta ou indireta do aborto e toda e qualquer informação sobre a contracepção (THÉBAUD, 2003, p. 205).


			No Brasil, a judicialização de práticas resistentes à maternidade e/ou ao casamento tradicional pode ser também evidenciada em um processo de divórcio que aconteceu em 1856 em São Paulo, quando em seu despacho um juiz afirmou que “fazendo a mulher o contrário de amar e respeitar o marido é permitido a este reger e aconselhar sua mulher, e ainda castigá-la moderadamente se merecer” (DEL PRIORE, 1992, p. 17). Na sentença, está implícita a ideia de que a mulher é responsável pelo bem-estar do casamento, como reflexo da sua própria condição natural feminina, tendo que ser “corrigida” caso apresente um comportamento inadequado.


			Em 1890, o Código Penal brasileiro estabeleceu uma diferenciação entre “mulher honesta” e “mulher desonesta”, sendo que nos processos judiciais de crimes de estupro e traição a sentença direcionada ao réu estava diretamente vinculada à “classificação” da vítima. Nos crimes de adultério, por exemplo, as mulheres eram punidas com prisão celular de um a três anos, sendo que o marido só seria preso se mantivesse uma concubina “teúda e manteúda” (SOUZA, 2012, p. 7), ou seja, uma amante fixa. Nota-se que os homens gozavam de maior acesso ao prazer, desde que não colocassem em risco o patrimônio familiar. 


			No final do século XIX, o médico criminologista Cesare Lombroso argumentava que as leis de punição ao adultério deveriam estar atentas às diferenças entre as mulheres “normais” e as “selvagens”. Posicionadas enquanto aquelas que apresentavam predisposição a este comportamento, algumas mulheres (criminosas, prostitutas, loucas e pobres) eram interpretadas como “dotadas de erotismo intenso e forte inteligência” (SOIHET, 2011, p. 363), sendo consideradas, então, perigosas. Esperava-se que as mulheres permanecessem quietas e dóceis. Exemplo disso pode ser encontrado na ação policial e judicial da época, que procurava “moderar” a linguagem de mulheres de segmentos populares e ensiná-las 
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